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FRAUDES 

Ex-presidente do INSS 
e mais 47 indiciados

Polícia Federal entrega ao STF a conclusão de um dos inquéritos sobre descontos indevidos em benefícios. Corporação lista 
suspeitos de corrupção e outros crimes, entre os quais estão Alessandro Stefanutto, que comandava o órgão, e o Careca do INSS

A 
Polícia Federal indiciou 48 
pessoas na primeira etapa 
da Operação Sem Descon-
to, que apura fraudes no 

Instituto Nacional de Seguro Social. 
Entre os nomes estão o ex-presi-
dente do INSS Alessandro Stefanut-
to; o lobista Antônio Carlos Camilo 
Antunes, conhecido como Careca 
do INSS; o ex-diretor de Benefícios 
André Fidelis; e o ex-procurador-
-geral do órgão Virgílio de Oliveira 
Filho. Eles estão presos preventiva-
mente desde o ano passado. Tam-
bém foi  indiciado o presidente da 
Confederação Nacional de Agricul-
tores Familiares e Empreendedores 
Familiares Rurais (Conafer), Carlos 
Roberto Ferreira Lopes, e José Car-
los Oliveira, ministro do Trabalho e 
Previdência no governo Bolsonaro.

O primeiro relatório final sobre o 
caso foi enviado ontem ao Supremo 
Tribunal Federal (STF). O documen-
to, de 265 páginas, está no gabinete 
do relator, ministro André Mendon-
ça. O magistrado deve encaminhá-
-lo à Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), que vai decidir se a in-
vestigação policial colheu elementos 
de prova suficientes para apresentar 
denúncia contra os envolvidos.

A PF afirma que Stefanutto, 
quando ocupou os cargos de pro-
curador e de presidente do INSS, 
omitiu-se na fiscalização de entida-
des associativas e, em contraparti-
da, recebeu pagamentos de propi-
na. “Em troca de sua omissão fisca-
lizatória deliberada, (Stefanutto) re-
cebeu propinas mensais recorren-
tes que alcançaram o patamar de 
R$ 250 mil mensais”, diz o relatório.

O ex-presidente do INSS foi in-
diciado por corrupção passiva, la-
vagem de dinheiro e organização 
criminosa. A PF atribuiu os mes-
mos crimes a Fidelis e Virgílio. O 
Careca do INSS foi indiciado por la-
vagem de dinheiro e participação 
em corrupção ativa. Carlos Roberto 
Ferreira Lopes responderá por or-
ganização criminosa, lavagem de 
dinheiro em caráter majorado e rei-
terado e corrupção ativa majorada. 
Procurada, a defesa de Stefanutto 
afirmou que não teve acesso ao re-
latório de indiciamento. As demais 
defesas não haviam se manifesta-
do até o fechamento desta edição.

A conclusão apresentada ao Su-
premo no relatório tem como fo-
co indícios de crimes envolvendo 
descontos indevidos da Conafer. A 
PF vai continuar investigando ou-
tras associações e outros suspeitos. 
A investigação da PF caracterizou 
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Dino cobra governo sobre emendas

O ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
determinou que o governo federal 
adote critérios de rastreabilidade 
e transparência sobre emendas. O 
magistrado enfatizou que a prer-
rogativa de indicar recursos do or-
çamento público possui natureza 
“personalíssima e funcional”, vin-
culada exclusivamente ao exercí-
cio do mandato eletivo, o que torna 
juridicamente impossível a “tercei-
rização” ou “privatização” dessas 
verbas para agentes sem mandato, 
como ex-parlamentares ou dirigen-
tes partidários. O despacho do mi-
nistro ocorre em meio às investiga-
ções sobre destinação de emendas 
por dirigentes partidários, que não 
têm mandato, como o presidente 

nacional do PL, Valdemar Costa 
Neto, e o ex-presidente da Câma-
ra Eduardo Cunha. 

“As prerrogativas inerentes ao 
mandato parlamentar não consti-
tuem posições jurídicas livremente 
disponíveis por seus titulares e, por 
isso, não podem ser delegadas, ce-
didas ou informalmente transferi-
das a terceiros, sob pena de afronta 
aos princípios da indisponibilida-
de do interesse público e do patri-
mônio público”, destacou.

Dino ressaltou que o dinhei-
ro público não é “patrimônio pri-
vado” e que a existência de “cotas 
orçamentárias informais” ou o en-
vio de ordens diretas a servidores 
da Câmara dos Deputados por in-
divíduos sem cargo eletivo fere os 
princípios da moralidade e da im-
pessoalidade. 

Como exemplo prático da re-
pressão a esses arranjos, a decisão 
fundamentou o bloqueio de ativos 
de figuras políticas que, mesmo 
sem mandato, atuariam como “ve-
tores de remanejamento” de ver-
bas: Costa Neto, que teve R$ 119,2 
milhões em ativos tornados indis-
poníveis, e Cunha, R$ 6,15 milhões.

O 11º Relatório da Controladoria-
-Geral da União (CGU), que analisou 
as “emendas Pix” entre 2020 e 2024, 
revelou que o montante destinado 
chegou a R$ 20,7 bilhões, alcançan-
do 95% dos municípios brasileiros.

Em uma amostra de 15 entes 
federados, a auditoria constatou 
que 12 deles (80%) apresentavam 
nível inadequado de transparên-
cia ativa, e nove dos 14 que já exe-
cutaram os valores possuíam irre-
gularidades graves, como indícios 

de direcionamento de contratação, 
sobrepreço e superfaturamento.

Por sua vez, um relatório do De-
partamento Nacional de Auditoria 
do Sistema Único de Saúde (De-
naSUS), focado na área da saúde, 
identificou um impacto financeiro 
negativo de R$ 25,95 milhões após 
auditar 48 municípios, sendo R$ 
20,6 milhões relativos a danos efe-
tivos ao erário e R$ 5,3 milhões a 
desvios diretos de recursos.

Dino determinou, entre outras 
ordens, que a Advocacia-Geral 
da União (AGU) terá 30 dias para 
apresentar relatório focado na re-
composição do erário diante das ir-
regularidades apontadas pela CGU. 
E a Câmara foi intimada a enviar, 
em 10 dias, o detalhamento de toda 
a tramitação interna das emendas 
parlamentares sob suspeita.
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a Conafer como uma organização 
criminosa, com divisão hierárqui-
ca e diversos núcleos.

A investigação encontrou pla-
nilhas que indicam pagamentos 
de propina da Conafer a ex-direto-
res do INSS e detectou que transfe-
rências bancárias correspondiam 
aos dados desses documentos. Se-
gundo a PF, Virgílio recebeu pelo 
menos R$ 6,5 milhões em propi-
na entre 2022 e 2024, por meio de 

empresas de fachada, e Fidelis foi 
o destinatário de R$ 3,4 milhões 
do esquema. Conforme os inves-
tigadores, a entidade recebeu R$ 
708 milhões do INSS e desviou 
90% desses recursos para empre-
sas de fachada e contas de opera-
dores financeiros.

O relatório aponta ainda que 
Stefanutto recebeu propina por 
meio de pagamentos a empresas de 
fachada, incluindo uma pizzaria. 

Ele assumiu o comando do órgão 
em julho de 2023.

A primeira fase da Operação 
Sem Desconto foi deflagrada em 
abril de 2025 para investigar um 
esquema de descontos irregulares 
em benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). 
Segundo as apurações, entidades 
associativas teriam realizado co-
branças indevidas diretamente so-
bre aposentadorias e pensões, sem 

autorização dos beneficiários, atin-
gindo milhares de segurados em 
diferentes regiões do país.

As investigações apontam que o 
volume de descontos suspeitos po-
de chegar a R$ 6,3 bilhões entre os 
anos de 2019 e 2024. O caso levou ao 
afastamento de pelo menos seis ser-
vidores públicos suspeitos de parti-
cipação ou omissão nas irregulari-
dades. A ação acendeu o alerta den-
tro do governo federal sobre falhas 
nos mecanismos de controle aplica-
dos aos benefícios previdenciários.

Em março, a Polícia Federal e a 
Controladoria-Geral da União rea-
lizaram uma nova fase das investi-
gações sobre fraudes em benefícios 
previdenciários ao deflagrar a Ope-
ração Indébito, desdobramento da 
Operação Sem Desconto. A ação 
cumpriu 19 mandados de busca e 
apreensão e dois mandados de pri-
são no Ceará e no Distrito Federal, 
além de outras medidas cautelares 
autorizadas pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF). Outras fases da 
investigação estão em andamento.

No fim de maio, a Polícia Federal 
encontrou R$ 287 mil em espécie na 
casa de um servidor do INSS duran-
te o cumprimento de mandados de 
busca e apreensão no âmbito da Ope-
ração Sem Desconto, em Pernambu-
co. O montante estava dentro de sacos 
de lixo armazenados em uma mala.

Os valores estavam guardados 
em notas de R$ 200. A suspeita é de 
que façam parte do esquema ilegal. 
Além do dinheiro, foram apreendi-
dos 10 carros de luxo, como Land 
Rover, Porsche, BMW e Mercedes-
-Benz. A operação foi lançada pa-
ra apurar crimes de constituição de 
organização criminosa, estelionato 
previdenciário e atos de ocultação 
e dilapidação patrimonial. (Com 
Agência Estado)

Em troca de sua 
omissão fiscalizatória 
deliberada, 
(Stefanutto) recebeu 
propinas mensais 
recorrentes que 
alcançaram o patamar 
de R$ 250 mil mensais”

Trecho do relatório da PF

O relatório da PF não tem 
relação com fatos em apuração 
sobre o filho mais velho do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, o empresário Fábio Luís 
Lula da Silva, o Lulinha. A PF 
investiga em outro inquérito 
se Lulinha foi sócio oculto do 
Careca do INSS, mas ainda  
não houve conclusão.
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